PARECER Nº  929, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 905, DE 2009
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instalar posto de atendimento do “Acessa São Paulo” no Município de Mogi Guaçu. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças e Orçamento para exame dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Instituído em julho de 2000 e coordenado pela Secretaria de Gestão Pública, com gestão da Prodesp (Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo), o Acessa São Paulo é o programa de inclusão digital do Governo que oferece o acesso às novas tecnologias da informação e comunicação (TIC’s), em especial à internet, à população paulista.

Entretanto, o texto desta proposição não é claro quanto ao Município que deve receber o programa, já que a ementa se refere a Mogi Guaçu e o artigo 1°, a Tupã Paulista, o qual verificamos que não existe no Estado. Do território paulista, constam os Municípios de Tupã e de Tupi Paulista. Apuramos ainda que o Acessa São Paulo já foi instituído em Mogi Guaçu (em dezembro de 2008), em Tupã (em agosto de 2002) e encontra-se em fase de implementação em Tupi Paulista, conforme informações do site oficial do referido programa (http://www.acessasp.sp.gov.br/).

Portanto, diante de todo o exposto, entendemos que não há razões que embasem a aprovação desta propositura, o que implicaria em gastos desnecessários.

Assim, somos contrários ao Projeto de Lei nº 905, de 2009.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20/4/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Jonas Donizette – Waldir Agnello – Estevam Galvão – Adriano Diogo

